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PARECER PARLAMENTAR Nº 101/2018 (CLJRF) 

Assunto: Análise do Projeto de Lei Complementar nº 31/ 2018 (Poder Legislativo) 

 

 

INTRODUÇÃO 

O PLC foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

Na sessão ordinária do dia 05/ 09/ 2019, o Projeto de lei fora lido, dando ciência 

de seu conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos termos 

do artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal.  

É o sucinto relatório. 

 

ANÁLISE 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobre Vereador Geovane Meneguelle 

Louzada dos Santos que dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre a Transmissão 

de Bens Imóveis - ITBI, alterando a Lei complementar nº 123, DE 31 de dezembro de 

2002. 

De acordo com o projeto a critério da Secretaria da Fazenda poderá ser 

autorizado o pagamento parcelado de créditos fiscais referentes ao Imposto sobre a 

Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas.    

Primeiramente, registre-se que o Município possui competência legislativa em 

matéria tributária, com respaldo no artigo 30, III da Constituição Federal, que enuncia 

caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

Vale observar que a Lei Orgânica do Município de Anchieta, reforça a 

competência tributária do Municipal, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre tributos municipais. 
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Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto 

o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de 

leis tributárias, pois, a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 

legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém 

qualquer restrição à iniciativa legislativa.  

Neste contexto, cite-se, ilustrativamente, julgado do Supremo Tribunal Federal 

reconhecendo a inexistência de reserva de iniciativa no ordenamento jurídico brasileiro 

em matéria de legislação tributária, bem como a possibilidade de instituição de 

parcelamento de tributo por meio de lei de iniciativa parlamentar: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 553/2000, do Estado do Amapá. 

Desconto no pagamento antecipado do IPVA e parcelamento do valor devido. Benefícios 

tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício formal. [...] 

Quanto à alegada ofensa ao art. 165, II da CF ("Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: II - as diretrizes orçamentárias"), parece-me inafastável a 

conclusão de que o desconto para pagamento antecipado de imposto em quota única, 

bem como a fixação de um programa de parcelamento para a quitação de débitos 

tributários configuram-se, indiscutivelmente, benefícios de ordem fiscal, ou seja, 

matéria de direito tributário estranha aos temas legisláveis relativos ao orçamento do 

Estado. (ADI 2464-7, j. 11/04/07) 

Convém frisar que o projeto não versa sobre matéria de índole orçamentária 

como eventualmente poderia ser entendido, possuindo estritamente natureza 

tributária, ressaltando, ainda, que não implica em renúncia de receita, uma vez que não 

institui qualquer abatimento, mas, tão somente, a possibilidade de parcelamento do 

valor do tributo, na situação que especifica, qual seja, aquisição do primeiro imóvel. 

Neste ponto, interessante transcrever as ponderações do Ministro Cezar Peluso no voto 

proferido nos autos da ADIn acima mencionada, conferindo a dimensão exata que se 

deve dar a proposituras de mesmo jaez do projeto ora em análise: 

Quanto ao conteúdo, por estatuir desconto de 20% (vinte por cento) para 
pagamento à vista do IPVA, ou opção por parcelamento em até 6 (seis) quotas 
iguais, sem juros, para os débitos vencidos, e parcelamento em até 10 (dez) 
vezes dos débitos vencidos em anos anteriores, com juros de 1% (um por 
cento), tenho que se trata de normas tributárias. ... 
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 Ademais, o só fato de a aplicação da lei repercutir de algum modo no 
orçamento não lhe caracteriza a norma como orçamentária, porque doutro 
modo toda e qualquer norma que gere despesa ou receita para o Estado teria 
essa natureza. ... 

 Esse dispositivo (art. 165, § 6º) aplica-se à Lei Orçamentária (art. 165, caput), 
que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas seu alcance 
não importa restrição de outra ordem à iniciativa do Poder Legislativo. Um e 
outro Poderes têm legitimidade constitucional para propor projetos de lei em 
matéria de benefício tributário, em sentido amplo, (...)  

 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo também acolhe 

este entendimento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação dos artigos 2º e 6º 
da Lei nº 2.570, de 08 de março de 2016, do Município de Castilho, que 
"reorganiza o sistema de pagamento parcelado, cobrança de créditos 
tributários e não tributário", especificamente na parte alterada pela Emenda 
Modificativa nº 01/2015 (que introduziu modificações nas condições de 
parcelamento). ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES. Rejeição. Hipótese de competência concorrente. Iniciativa 
reservada que por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem 
comporta interpretação ampliativa. Posicionamento que está alinhado à 
orientação consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal que, no 
exercício de seu papel de guardião da Constituição da República, tem 
decidido, de forma reiterada, ser concorrente a iniciativa para elaboração de 
leis que versem sobre matéria tributária, inclusive para concessão de isenção 
fiscal; e ainda que a lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária 
(RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 
06.09.2011). [...] ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 14 DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. Rejeição. Eventual incompatibilidade dos 
dispositivos impugnados com normas infraconstitucionais configura, na 
verdade, crise de legalidade, que não enseja ação direta de 
inconstitucionalidade. Como ensina GILMAR MENDES, em artigo doutrinário, 
"não subsiste dúvida de que somente a norma constitucional apresenta-se 
como parâmetro idôneo à aferição da legitimidade da lei ou ato normativo, 
no juízo de constitucionalidade" ("Controle de Constitucionalidade", Ed. 
Saraiva, SP, 1990, p. 263). Ação julgada improcedente. (Relator(a): Ferreira 
Rodrigues; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do 
julgamento: 14/09/2016; Data de registro: 22/09/2016) ADI nº 2067376-
13.2016.8.26.0000 

 

Está comissão, não vislumbra nenhuma inconstitucionalidade e/ou ilegalidade, 

tendo em vista a total conformidade com a Constituição Federal e Lei Orgânica deste 

município, inexistindo qualquer fato jurídico a impedir a tramitação regular do sobredito 

projeto de lei.  
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CONCLUSÃO 

 Diante do exposto, sou de parecer favorável ao projeto. 

 É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

 É o voto. 

 

Anchieta/ES, 24 de outubro de 2018. 

 

 

Renato Lorencini         

Relator 

 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

Terezinha Vizzoni Mezadri         

Presidente 

      

Roberto Quinteiro Bertulani (Beto Calimam)_      

Membro 
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